PARECER Nº 368, DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 35, DE 2010

De iniciativa do Governador do Estado, o Projeto de lei nº 35, de 2010, autoriza o Poder Executivo a prestar contragarantia à União em operações de crédito externas junto ao Japan International Cooperation Agency – JICA.

A proposição permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 3ª à 5ª Sessões Ordinárias (de 04 a 08/02/10), tendo recebido quatro emendas, juntadas às fls. de n. 13 a 17 destes autos.

A proposição tramita em regime de urgência por força do disposto no artigo 26  da Carta Estadual.

Na seqüência, o projeto foi encaminhado à apreciação da Comissão de Constituição e Justiça, que não logrou manifestar-se nos prazos regimentais, o que deu causa à designação do Nobre Deputado Roberto Massafera como Relator Especial. 

Decorrido o prazo regimental sem manifestação oficial por parte da Comissão de Economia e Planejamento, decidiu o Presidente deste Parlamento designar este Desputado como Relator Especial para pronunciar-se a respeito da proposição no aspecto do mérito.

Do projeto.

Como dissemos, o presente projeto tem por objetivo o pedido de autorização, requerida pelo Estatuto Político do Estado, para que o Estado de São Paulo ofereça à União as contragarantias necessárias ao co-financiamento, por parte da Agência de Cooperação Internacional do Japão –JICA, de três programas de investimentos a serem executados pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo – Sabesp. 

Ocioso encarecer a importância dos programas elaborados pela Sabesp. Basta dizer que, além dos programas de proteção ambiental, que se revestem de grande importância para o abastecimento de água potável, os acordos de cooperação com a JICA incluíram também o importante Programa de Redução de Perdas de Água e Eficiência Energética, que permitirá uma substancial redução do desperdício de água potável, que decorre, em grande medida, de problemas de manutenção da rede de água e esgoto.

No tempos atuais, quando o imperativo do desenvolvimento sócio-econômico foi substituído pela aspiração a um desenvolvimento sustentável, o que exige dos agentes econômicos uma cuidadosa consideração do fator ambiental, os programas executados pela Sabesp não poderiam ser mais oportunos, já que implicam numa utilização mais racional dos recursos hídricos do nosso Estado.

Das emendas.

A emendas n. 1 determina que o Poder Executivo envie, periodicamente, a este Parlamento documentos relativos às contragarantias que se pretende autorizar, assim como da respectiva operação de crédito.

A emenda n. 2 determina que o Poder Executivo envie, periodicamente, a este Parlamento relatórios pertinentes a execução das contragarantias em exame, assim como das respectivas operações financeiras.

A Emenda n. 3 determina que o Poder Executivo encaminhe à Comissão de Finanças e Orçamento desta Casa cópia dos contratos relativos às contragarantias que se pretende autorizar por meio do presente projeto, assim como dos respectivos contratos de co-financiamento.

Enfim, a Emenda n. 4 exige que sejam enviados, periodicamente, a esta Casa relatórios pelos quais sejam indicados os valores comprometidos com a prestação das contragarantias de que tratamos.  

Os meios de controle interno e externo da Administração Pública tem sido objeto de constante aperfeiçoamento desde a promulgação da Constituição vigente. Ao nosso juízo, já podemos afirmar que, ao menos no plano do direito, os controles disponíveis já são suficientes para assegurar o caráter republicano da atividade estatal. 

Segundo nosso entendimento, a introdução de controles adicionais somente seria justificável se a prestação de contragarantias de que tratamos neste projeto – ou então, a respectiva operação de crédito – apresentasse singularidades que não pudessem ser atendidas de forma adequada pelos meios de controle à nossa disposição. Felizmente, não é este o caso.  A prestação de contragarantias que estamos a ponto de aprovar é um fenômeno dos mais comuns na administração financeira do Estado, razão pela qual nosso entendimento é que os meios adicionais de controle que se pretende instituir por meio das emendas de n. 1 a 4 são absolutamento dispensáveis. Por esta razão, nossa manifestação só pode ser contrária a sua aprovação.

Pelo exposto, manifestamos-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei n. 35, de 2010, e contrariamente à aprovação das Emendas de n. 1 a 4.

É o nosso parecer.

a) Celso Giglio - Relator Especial

